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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.
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É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-

tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar os 
significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado pelo 
leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comédia, visto 
que um personagem é posto em situações que geram conflitos e mal-
-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIA-
ÇÃO E RADICIAÇÃO). CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚ-
MEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) E 

OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.
Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...
As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 

portanto são consideradas números racionais.
Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais
1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-

cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal
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OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.
10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3
Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.

– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais
2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.
Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
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LEGISLAÇÃO

LEI Nº 5.081/1966

LEI N° 5.081, DE 24 DE AGOSTO DE 1966.

Regula o Exercício da Odontologia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O exercício da Odontologia no território nacional é regi-
do pelo disposto na presente Lei.

Do Cirurgião-Dentista

Art. 2º. O exercício da Odontologia no território nacional só é 
permitido ao cirurgião-dentista habilitado por escola ou faculdade 
oficial ou reconhecida, após o registro do diploma na Diretoria do 
Ensino Superior, no Serviço Nacional de Fiscalização da Odontolo-
gia, na repartição sanitária estadual competente e inscrição no Con-
selho Regional de Odontologia sob cuja jurisdição se achar o local 
de sua atividade.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 3º Poderão exercer a Odontologia no território nacional os 

habilitados por escolas estrangeiras, após a revalidação do diploma 
e satisfeitas as demais exigências do artigo anterior.

Art. 4º É assegurado o direito ao exercício da Odontologia, com 
as restrições legais, ao diplomado nas condições mencionadas no 
Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, que regularmente se 
tenha habilitado para o exercício profissional, somente nos limites 
territoriais do Estado onde funcionou a escola ou faculdade que o 
diplomou.

Art. 5º É nula qualquer autorização administrativa a quem não 
fôr legalmente habilitado para o exercício da Odontologia.

Art. 6º Compete ao cirurgião-dentista:
I - praticar todos os atos pertinentes a Odontologia, decorren-

tes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos de 
pós-graduação;

II - prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso in-
terno e externo, indicadas em Odontologia;

III - atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mór-
bidos e outros, inclusive, para justificação de faltas ao emprego.(Re-
dação dada pela Lei nº 6.215, de 1975)

IV - proceder à perícia odontolegal em fôro civil, criminal, tra-
balhista e em sede administrativa;

V - aplicar anestesia local e truncular;
VI - empregar a analgesia e a hipnose, desde que comprovada-

mente habilitado, quando constituírem meios eficazes para o tra-
tamento;

VII - manter, anexo ao consultório, laboratório de prótese, apa-
relhagem e instalação adequadas para pesquisas e análises clínicas, 
relacionadas com os casos específicos de sua especialidade, bem 
como aparelhos de Raios X, para diagnóstico, e aparelhagem de fi-
sioterapia;

VIII - prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de 
acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do paciente;

IX - utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, em 
casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da cabeça.

Art. 7º. É vedado ao cirurgião-dentista:
a) expor em público trabalhos odontológicos e usar de artifícios 

de propaganda para granjear clientela;
b) anunciar cura de determinadas doenças, para as quais não 

haja tratamento eficaz;
c) exercício de mais de duas especialidades;
d) consultas mediante correspondência, rádio, televisão ou 

meios semelhantes;
e) prestação de serviço gratuito em consultórios particulares;
f) divulgar benefícios recebidos de clientes;
g) anunciar preços de serviços, modalidades de pagamento e 

outras formas de comercialização da clínica que signifiquem com-
petição desleal.

Dos Peritos-Ondontológicos Oficiais
Art. 8º. VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.
Dos Dentistas Práticos Licenciados
Art. 9º VETADO.
a) VETADO.
b) VETADO.
c) VETADO.
d) VETADO.
e) VETADO.
Art. 10 VETADO
Parágrafo único. VETADO.
Art. 11. VETADO.
Disposições Gerais
Art. 12. O Poder Executivo baixará decreto, dentro de 90 (no-

venta) dias, regulamentando a presente Lei.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogados o Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, a Lei nº 
1.314, de 17 de janeiro de 1951, e demais disposições em contrário.

LEI Nº 4.324/1964

LEI N° 4.324, DE 14 DE ABRIL DE 1964.

Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontolo-
gia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º Haverá na Capital da República um Conselho Federal 
de Odontologia e em cada capital de Estado, de Território e no Dis-
trito Federal, um Conselho Regional de Odontologia, denominado 
segundo a sua jurisdição, a qual alcançará, respectivamente, a do 
Estado, a do Território e a do Distrito Federal.
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 Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odon-
tologia ora instituídos constituem em seu conjunto uma autarquia, 
sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira, e têm por fi-
nalidade a supervisão da ética profissional em tôda a República, 
cabendo-lhes zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da 
odontologia e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que 
a exercem legalmente.

 Art. 3º O Conselho Federal de Odontologia compor-se-á de 9 
(nove) membros e outros tantos suplentes, todos de nacionalida-
de brasileira, com mandato trienal, eleitos por escrutínio secreto e 
maioria absoluta de votos em assembléia dos delegados dos Con-
selhos Regionais.

 Art. 4º São atribuições do Conselho Federal:
 a) organizar o seu regimento interno;
 b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conse-

lhos Regionais;
 c) eleger o presidente e o secretário-geral do Conselho;
 d) votar e alterar o Código de Deontologia Odontológica, ouvi-

dos os Conselhos Regionais;
 e) promover quaisquer diligências ou verificações relativas ao 

funcionamento dos Conselhos de Odontologia, nos Estados ou Ter-
ritórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessário, providên-
cias convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive 
a designação de diretoria provisória;

 f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regu-
lamento desta Lei;

 g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais;

 h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos 
Conselhos Regionais e dirimi-las;

 i) em grau de recursos por provocação dos Conselhos Regionais 
ou de qualquer interessado, deliberar sobre admissão de membros 
aos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos mesmos 
pelos referidos Conselhos;

 j) proclamar os resultados das eleições, para os membros dos 
Conselhos Regionais e do Conselho Federal a terem exercício no tri-
ênio subsequente;

 l) aplicar aos membros dos Conselhos Regionais, e aos pró-
prios, as penalidades que couberem pelas faltas praticadas no exer-
cício de seu mandato;

 m) aprovar o orçamento anual próprio e dos Conselhos Regio-
nais;

 n) aprovar, anualmente, as contas próprias e as dos Conselhos 
Regionais;

 Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal de Odon-
tologia será meramente honorífico, exigida como requisito para 
eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente legalizado.

 Art. 6º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal será 
eleita a sua diretoria composta de presidente, vice-presidente, se-
cretário e tesoureiro, na forma do registro.

 Art. 7º Ao Presidente do Conselho Federal compete:
 Presidir as sessões do Conselho Federal, representá-lo judicial 

e extra-judicialmente, velar pelo decoro e pela independência dos 
Conselhos de Odontologia e pelo livre exercício legal dos direitos de 
seus membros.

 Art. 8º A renda do Conselho Federal será constituída de:
 a) 20% da totalidade do imposto sindical pago pelos cirurgi-

ões-dentistas;
 b) Um terço das anuidades cobradas pelos Conselhos Regio-

nais;
 c) Um terço da taxa de expedição das carteiras profissionais;
 d) Um terço das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais;
 c) doações e legados;

 f) subvenções oficiais;
 g) bens e valores adquiridos.
 Art. 9º Os Conselhos Regionais serão instalados em cada capi-

tal de Estado, de Território e no Distrito Federal, sendo compostos 
de 5 (cinco) membros e outros tantos suplentes, com mandato bie-
nal eleitos em votação secreta, por maioria absoluta de votos dos 
cirurgiões-dentistas inscritos na respectiva região.

 Parágrafo único. O mandato dos membros dos Conselhos Re-
gionais será meramente honorífico exigida como requisito para 
eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente legalizado, 
de nacionalidade brasileira.

 Art. 10. A diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á de 
presidente, secretário e tesoureiro, eleitos na primeira reunião or-
dinária do Conselho.

 Art. 11. Aos Conselhos Regionais compete:
 a) deliberar sobre inscrição e cancelamento, em seus quadros, 

de profissionais registrados na forma desta lei;
 b) fiscalizar o exercício da profissão, em harmonia com os ór-

gãos sanitários competentes;
 c) deliberar sobre assuntos atinentes à ética profissional, im-

pondo a seus infratores as devidas penalidades;
 d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprova-

ção do Conselho Federal;
 e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regu-

laridade dos serviços e à fiscalização do exercício profissional;
 f) eleger um delegado-eleitor para a assembléia referida no 

art 3º;
 g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das ativida-

des profissionais, com recurso suspensivo para o Conselho Federal;
 h) expedir carteiras profissionais;
 i) promover por todos os meios ao seu alcance o perfeito de-

sempenho técnico e moral de odontologia, da profissão e dos que 
a exerçam;

 j) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados;

 k) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam come-
tidos;

 l) designar um representante em cada município de sua juris-
dição;

 m) submeter à aprovação do Conselho Federal o orçamento e 
as contas anuais.

 Art. 12. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:
 a) taxa de inscrição;
 b) dois terços da taxa de expedição de carteiras profissionais;
 c) dois terços da anuidade paga pelos membros inscritos no 

Conselho;
 d) dois terços das multas aplicadas;
 e) doações e legados;
 f) subvenções oficiais;
 g) bens e valores adquiridos.
 Art. 13. Os cirurgiões-dentistas só poderão exercer legalmen-

te a odontologia após o registro de seus diplomas na Diretoria do 
Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura, no Serviço 
Nacional de Fiscalização da Odontologia do Ministério da Saúde, no 
Departamento Estadual de Saúde e de sua inscrição no Conselho 
Regional de Odontologia sob cuja jurisdição se achar o local de sua 
atividade.

 § 1º As clínicas dentárias ou odontológicas, também denomi-
nadas odontoclínicas, as policlínicas e outras quaisquer entidades, 
estabelecidas ou organizadas, como firmas individuais ou socieda-
des, para a prestação de serviços odontológicos, estão obrigadas 
à inscrição nos Conselhos Regionais de Odontologia em cuja juris-
dição estejam estabelecidas ou exerçam suas atividades. (Incluído 
pela Lei nº 5.965, de 1973)
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 § 2º As entidades ou firmas já estabelecidas deverão habilitar-
-se junto aos Conselhos no prazo de noventa dias e, as que vierem 
a se estabelecer, ou organizar, somente poderão iniciar as suas ati-
vidades ou executar serviços depois de promoverem sua inscrição. 
(Incluído pela Lei nº 5.965, de 1973)

 § 3º As entidades de que trata esta Lei estão sujeitas ao paga-
mento das taxas de inscrição e das anuidades fixadas pelas Assem-
bléias Gerais dos Conselhos Regionais de Odontologia a que este-
jam vinculadas, respeitado o limite máximo de dez vezes o valor 
correspondente ao cobrado a pessoas físicas. (Incluído pela Lei nº 
5.965, de 1973)

 § 4º - Estão isentas do pagamento da taxa de inscrição e das 
anuidades, a que se refere o parágrafo anterior, as empresas ou 
entidades que mantenham departamentos ou gabinetes próprios 
destinados a prestação de serviços de assistência odontológica a 
seus empregados, associados e respectivos dependentes. (Incluído 
pela Lei nº 6.955, de 1981)

 Art. 14. Aos profissionais registrados de acordo com essa lei 
será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exercí-
cio da odontologia.

 § 1º No caso em que o profissional tiver que exercer, tempo-
rariamente a odontologia em outra jurisdição apresentará sua car-
teira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional desta 
jurisdição.

 § 2º Se o cirurgião-dentista inscrito no Conselho Regional de 
um Estado passar a exercer, de modo permanente atividade em ou-
tra região, assim se entendendo o exercício da profissão por mais 
de noventa dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a requerer ins-
crição secundária no quadro respectivo ou para ele se transferir, 
sujeito, em ambos os casos à ação do Conselho em cuja jurisdição 
estiver em exercício.

 § 3º Quando deixar temporária ou definitivamente, de exercer 
atividade profissional, o profissional restituirá a carteira ao Conse-
lho onde estiver inscrito.

 § 4º No prontuário do cirurgião-dentista serão feitas quaisquer 
anotações referentes à atividade profissional, inclusive elogios e pe-
nalidades.

 Art. 15. A carteira profissional de que trata o artigo anterior 
valerá como documento de identidade e terá fé pública.

 Art. 16. Todo aquele que, mediante anúncios, placa, cartões 
ou outros meios quaisquer se propuser ao exercício da odontologia 
fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, 
se não estiver devidamente registrado.

 Art. 17. O poder disciplinar de aplicar penalidades aos cirurgi-
ões-dentistas compete ao Conselho Regional em que estavam ins-
critos ao tempo do fato punível.

 Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida neste ar-
tigo não derroga a jurisdição comum quando o fato constitua crime 
punido em lei.

 Art. 18. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Re-
gionais aos cirurgiões-dentistas inscritos são as seguintes:

 a) advertência confidencial, em aviso reservado;
 b) censura confidencial, em aviso reservado;
 c) censura pública, em publicação oficial;
 d) suspensão do exercício profissional até 30 dias;
 e) cassação do exercício profissional, “ad referendum” do Con-

selho Federal.
 § 1º Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam apli-

cação imediata da penalidade mais grave, a imposição das penas 
obedecerá à gradação deste artigo.

 § 2º Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará, 
de ofício ou em consequência de representação de autoridade, de 
qualquer membro, ou de pessoa estranha ao Conselho, interessada 
no caso.

 § 3º A deliberação do Conselho precederá sempre audiência 
do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de não ser encontra-
do, ou for revel.

 § 4º Da imposição de qualquer penalidade, caberá recurso, no 
prazo de 30 dias, contados da ciência para o Conselho Federal, sem 
efeito suspensivo, salvo nos casos das alíneas d e e, em que o efeito 
será suspensivo.

 § 5º Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não cabe-
rá qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos interessa-
dos a via judiciária para as ações que forem devidas.

 § 6º As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só 
serão recebidas quando devidamente assinadas e acompanhadas 
de indicação de elementos comprobatórios do alegado.

 Art. 19. Constituem a assembléia geral de cada Conselho Re-
gional os cirurgiões-dentistas inscritos, que se acham no pleno gozo 
de seus direitos e tenham aí a sede principal de sua atividade pro-
fissional.

 Parágrafo único. A assembléia geral será dirigida pelo presi-
dente do Conselho Regional respectivo.

 Art. 20. À Assembléia compete:
 I - ouvir a leitura e discutir o relatório e contas da diretoria. 

Para êsse fim se reunirá, ao menos, uma vez por ano, sendo nos 
casos em que se tenha de realizar a eleição do Conselho Regional de 
30 a 45 dias antes da data fixada para essa eleição;

 Il - autorizar a alienação de imóveis do patrimônio do Conse-
lho;

 III - fixar ou alterar as taxas de contribuições cobradas pelo 
Conselho pelos serviços praticados;

 IV - deliberar sobre as questões ou consultas submetidas à sua 
decisão pelo Conselho ou pela diretoria;

 V - eleger um delegado e um suplente para eleição dos mem-
bros e suplentes do Conselho Federal.

 Art. 21. A assembléia geral, em primeira convocação, reunir-
-se-á com a maioria absoluta de seus membros e, em segunda con-
vocação, com qualquer número de membros presentes.

 Parágrafo único. As deliberações serão tomadas por maioria de 
votos dos presentes.

 Art. 22. O voto é pessoal e obrigatório em toda eleição, salvo 
doença ou ausência comprovada plenamente.

 § 1º Por falta injustificada à eleição, incorrerá o membro do 
Conselho na multa de Cr$200,00, dobrada na reincidência.

 § 2º Os cirurgiões-dentistas que se encontrarem fora da sede 
das eleições por ocasião destas, poderão dar seu voto em dupla 
sobrecarta, opaca, fechada e remetida pelo correio sob registro, por 
ofício, com firma reconhecida, ao Presidente do Conselho Regional.

 § 3º Serão computadas as cédulas recebidas, com as formali-
dades do parágrafo precedente, até o momento de encerrar-se a 
votação. A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente do Con-
selho, que depositará uma sobrecarta menor na urna, sem violar o 
segredo do voto.

 § 4º As eleições serão anunciadas no órgão oficial e em jornal 
de grande circulação, com 30 dias de antecedência.

 § 5º As eleições serão feitas por escrutínio secreto, perante o 
Conselho, podendo, quando haja mais de duzentos votantes, de-
terminarem-se locais diversos para recebimento dos votos, perma-
necendo, nesse caso, em cada local, dois profissionais designados 
pelo Conselho.

 § 6º Em cada eleição os votos serão recebidos durante seis 
horas contínuas pelo menos.

 Art. 23. A inscrição dos profissionais já registrados nos órgãos 
de saúde pública na data da presente lei será feita independente de 
apresentação de diplomas, mediante prova do registro na reparti-
ção competente.




